





ESTABILIDADE 


integral do con trato 





2» é àt brio 


5 ta o prescrito no sey 
a desed ia : e tendo em com LIE sempre comb em 
a Lose, q bate 
cou inteis Ea apenas de indole €CONÔmMica. pa, 
questio nável que cia 


1, a estabilidade não 
PR come urla BARASS! à ampia a Proteção, “Om. 
funde com a cf o tange à preservação do contrato q; a 
del | resulta, no o efetivo ou permanente, nas +; Laç ões a 
Ni ho. é aquéle que não fol admiti O é OM | de 


paia sã E 
| smprógo pr (adventício) ou que não esta subm T Licin Táler 








dc) 

Far o trabalhador permanente Pe. 

TA Espero; no com estabilidads, Da "aim 

RR reve o emérito professor milanés “der: iva em 

e sentido positivo, & Mgura jurídica da permanência (efetiy, 

E dade) da qual a estabilidade é um modo (4) () tra. 

A esteio permanente está vinculado por uma relação Jur. 

E dios que leva em sí a marca da continuidad, E ot ibalha, 

Ro não transitóriamente, mas o 14º Passou a se 

— um elemento normal do organismo da en PSA. E q 

| “clarece, ainda: “algumas vêzes têm-s confundic Crronea. 

RS a normalidade tipica do trabalha Or [Mm nNanent; Com 
a manéncia jurídica garantida. peculiar ao t; | 


* A estabilidade, portanto, não é «e o uma per. 
mais energicamente ass: gura Dorqua! 








| | LO Bi, 

“UI se encontra mais soli: a LIT rporado 

; % POr Ler adotado a estabilidade nprêgo, 
 iqição independe da manifestação d tade dos 

co nt 'atantes, que se ter) Proclamado, com indi) Livel acer- 


brasileira objetiva 


ASSegrurar an Lrabalha- 
emprego, 


eim E cOnhecim ento da propriedade cio emprêgo — como 
VRA] ANDRÉ VITY está na linha 

' À Criar Rovos direitos de pro- 

O trabalho, para uma transforma- 


dade concerne ao cargo sue 








emprêgo, em cont: 
antig sidade. 
a damen É 
de U Uu causa 











Relativamente à sua 
empregado estável equivy 
LI, | “ um Ppeasógios. por 





SiSiaÇçÕES e que, desde logo, con 
erdadi individual” (5) 
terail do contrato de 
IV EI 015 São 08 efeitos jur 
ação brasileira: tra 
prazo determinado, ! 
tivada pelo tra ador, € | p 
icar-lhe, como indenizasi à, metade dos a salário 
CGevidos ate O término contratual pares, | ma 1 
| ratando-se. porém, de em FIA de 
dida erá lícita mediante prévia autoriza a 
lrabalho (salvo na hipótese excepoleal HE 





(2) ““Traité de Droit du Travel DM 

(4) “Lineamientos de Derecho del re 

(5) MARIO DEVEALI — Ob. St PEA 
“amento de BARASSI mr EE 
Po determinado É exuta, es 
do empregador há Jgsaldade de regime nas 
Pilação do prazo)”. E ada ago 
jeto h emprêsa, da qual não poderia x 
de justificação Então, a mr 
balhador, traíria sua | 
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ns 
“ESTA 





E E sto ou do serviço), motivo “Por = 
salecincr ser reintegrado na emprása Us 


MEM Co EP 


firmam d, 

ão contrário do que R Utas 

astarte io DO empre FO, EL di Jum 

TOS (1), à renimente, a sobrevivência do Contra, bra, 
ro. aSSequr Õ empregador m não po mude A ACUIda 

e dih apê que p estável mediante indeniza, ão 4,4 

dr E ge converter, Empnea ndo a ÇÃO, à o) Ant 








x reis ; à, q E samente po JE 18 sto o é qu | LÍ tabilie y; 

ção po € Em nosso pais, O Mais avançar, ade 

far si trabalhador dao “a. 

O a mistodentes legislativos no Bi asi] — Ja, m 1917 
EE tado um substitutivo do a: “do Projer 

aa Pã ra n. 284-A, prescrevendo ui vma de 

“e “nenhum operário paderá Sei demitid, depois de 

inco anos de serviço, sem próci 





té) | esa afirmação, escreveu CESARINO Jr, OR: “o ps 
Td acima, tem dire Cio à Permanecer no seu, Ts 
po ee o ór E ivo se é E | CMprégo, 


ad for afirmou o Ministro OTÁVIO Ki preferir maga. a 

| | is 
= as ps do cargo, sem se utilizar dos seus serviços ("Direito Social Bo 
ao [940 pág 444) A mesma tec ado! ines | ra 


Ed, ; ' Ca kg 
S de 191% pelo Supremo Tribunal Federal, foi desde loco agra 

o pe À (ão. do CNT, em sessão pele: O proc 

RM EG ac doCRT ss, 4 43 no | 

7) Segundo MARIO DEVEALI o dirciio de ta bilidade constitui, 

o vê: 4, BO campo do direto Privado, uma ml: Paróncia, uma de 

E o abs dia que Bão modifica à siti MIÇÃO que asseguram ans trabalha 
ma les char medestamento de despedida” (Ob 


| PE. 209] 
Mem críica, ipciui q legiilação brasilesra pelo faio de poder q Justica do 
ão Em bg fer a obrigação de Feiniegrar na resnons 


Edno dE pagar 
+ desde que haja Incompaiibilidade 


o que Tra E podera ser criado pelo empregador (id m, tndem) 
- PET E e manifesta O emério BAR ASS (0h C vol 1, miga 
SETA ponderar, contudo, daia venia dos doutíssimos mestres, que Do 
Puses que veram a 3 Jolar & E» 
a faculdade de rescindir, mediante indenização em 
ado estável. depende, salvo nos qa 
a Bento ou do serviço: n) de incompatibilidade de 
quando fr q empregador pessoa fisica; b) da 
ue Contratantes, submetido à fra do Trabalho, 
é do Trabalho (art. 496, da C.L.T.). 





ADBILIDADE | 





Todavia. não obstante o 
defendido por Z ERRA TO | 
ANDRADE BEZER 
TISTA, não Log: 





Fora do ambito dos func 


cateroria Ssional a m | 
een fo Jl La dos ferroviários e ia 
gurada, após dez anos de Se Hes 
n, 4 682, de 924 de janeiro Ep : 
lei, denominada ELOY CHAVES, em Dame, em it 
tor, visou à cria CEO de Caixas me 

jun is emprêsas ferroviá rias 
tendeu o Tegime da Lei nm 4 
maritima fetsidon E às dp 


depois, com o Decreto 





exploração al peritos. € 
1930. « istoni Lou aperfeiçoado é crie 6 stub 
serviços de transportes Urbanos, luz, dbrça, 
fo, portos, águas e esgotos, quando 
pela União, Estados ou Municipios | OU por por em 
men | PTÉSas ou particulares dio 1932 : 
gime estendido aos serviços de mineração pelo 

e. UR 





t 





a L- 





Com a criacão 
OCL]. CO 
| 


dos grandes Institutos de ' 
iLinuaram as res tivas leis a ç 
lidade no emprégo dos integrantes do a 
prrupos dé gurados: IAP dos Ma 
ro 22,872 aê 1933, IAP dos Come — D 
To 24.23, de 1934: IAP dos Bans me 
24 615, de 1934, Esse último diploma, por, f 
anos O tempo subordinador da aquisição da 
bancário. E gx imente com a lei E Gg, Ge 
o estatuto da estabilidade | 
ma de previdência social. Essa lei eu 
tabilid; ade, após um decênio de ser Ê dr 
pregados que ainda não ra tal E Rran 
05 trabalhadores rurais e os 








Com a Consolidação das Leis do Tr 
Decreto-lei n. 5.452, de 1 de maio de Xi 
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idade no am Prégo, 
anos de Serviço, | 

ão só O direito ada Som. 

dc ruireito dos bancários dmitide 
salte assegurou a estabilidad apo 


rh 


emprégo ganhou hier 
da, Política de 10 de novemby ul 
estipulou: le 


de trabalho contínuo, a A 

area de trabalho, a que o trabalhag 
€ motivo, € quando a lei não lhe Es 
estabilidade no emprego, Crias- lhe O dir A. 


e 
o proporcional aos anos de a 


ão comparada — Razão assiste, sem dúvi. 
do escreve que “em matéria de estah. 
| à DEVE J quan ão é a proclamação abstrata do direi. 
| o q ne ir entação concreta Ade Se oi Uto 
o E O à regulam É. 
espec mo” ). E, na verdade, alguns paise:  Aneluiram 
é Si pisar PoTA o ns seus sistemas legais, Serm a adoc; 1 


LO das re. 
concernem, tendentes à garantia da relação de 





emtina, a Lei n. 11.729, relativa aos empregados 
, ea Lu n. 13.591, de 1949, de caráter peral, de 





de e de estabilidade no trabalho, na, a mais as. 
do que o Dar nto de uma indenizacião aos em. 
esped. jos sem motivo justificado Já à Lei núme 
e 1940, referente aos bancários e o Decreto nú 


31 Sa 4, de 1948, alusivo aos empregados de emprêsas 
guros, resseguros capitalização e mútuo, garantem real. 
à conserv; ção do emprégo, desde que inexista causa 
adora da despedida, e o empregador que não cumprir 
“Eração do empregado injustamente dis- 
ibona Rue Eldenizações até que êste adqui- 


“oa 219 da CLT. que “ao empregado bancário, ad 
Cao E ae fica assegurado o direso à aqu ISIÇÃO da cs 
bad Decreto n 24 61) 2, de 9 julho de 1994” 











jhador te a f U 
indenizaç equivalente 
prema Córte de Justiça as 

se O Cpregador negarge a 


certo “que dita e 
que & execução forçada 


to se resolve com is | 
da” (10). Tanto o pagam, | 
na realidade, escolher entre a quanto E - 
prevale cendo Sempre esta úl 

das partes a prefira “ima « 





Em Cuba, dispõe q Decreto no, 
empregado, uma vez te rminade o: 
ser despedido sem prévio consenti 
ministrativas competen 
Negada, porém, a aut, 
va apresentada pelo 
no prazo de trinta dias, solicitar 
var o contrato Seja converti 
uma indenização Proporcional 
que devera, desde logo, juntar 
via, se a despedida objetiva burlar n 


leis sociais, poderá a autori 
o MT itada 


Na Espanha, estatui o art 81 da Lm gt Cor 
lW44, que se O “inprégado não even entual, desde 
trat ado Por prazo determinado, fár despedido sem 
sa, poderá haver opção entre sua | | 
e o pa: came nto de uma ind 
pelo Magistrado do Trabalho, a seu 
imite de um ano de salário. Mas 








“a opção anteriormente es 

rá ao empresário quando se trate de e 

e de cinquenta tie ua 
hador, quando exceda dêsse 

tão 81). 


Ce e O ——. 


(10) Ac. da Sala IV, de 25241, in Revista “De 
1941, pág. 140, 
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um. qua 


= a, 
“ 


o direito de estabilidade Ú 
| mas sua aquisição não 
como adverte BARASSI], «dy 


“Por 155 E OGSIDO, de emprégo Privado dey Re 
pilicia contra » que resul Fo. 
| COMO aquéle de qu id à apos 


Ni 


Tegula. 





A eia -— Eintiça bem saliem. 
A mei atos É vbje mori: Fe | am 

| Ma "ANDRÉ VITU, : Libera] 
| DURA! T - o O nrõs ro, Desde que atu 
a mobilidade mn | | É QUE ela nã 
«2d alho senão como uUina MCrCadoria, mam 
Ea FEIA” i e Al TP 

re que à mão-de-obra se des de algo 


des do mercado NO direito dolo rno J 


a aos I alhador ê jincorporadi | | É Lend; 
u de ZE orado sem gra Causa justa, O am” 
pode rel, mercado de traba! a 


- Um direito novo apareceu. à propri SEMC US emp 


Assegurando ao empregado, a o decurso de 1 mn po 
amável O “direito à continuidade do contrato de traba ho 
don na Es cia de atos ou fatos ETAVES que Justifi Ui m 
conta “concede-lhe o Estado uma segurança qui nã: 





ncontra : em qualquer outra instituição do Direito do 
Trabalho - Por isto mesmo, “constituindo a mais sólida pa. 
rantia 1 que se possa dar a um empregado estabilidade rp 


Erg 


pese senta contrário senso, forte restrição à autonomia ad- 
mn lat raiva dos empregadores (13). Contudo, conforme as 

OSE PIMPÃO, “depois de ter passado uma verda. 
stência trabalhando para o mesmo emprevado de- 
e te adquirido grande habilidade no desempenho de 
er po que Fem exercendo hã longo tempo, seria grave 
| de à lei permitisse que tis emprerados ediar nte 
indenização, pudessem ser dispensados. E seria uma in- 
| não só porque êsses Empregados teriam de buscar 
| gados, RS Tendo com empregados mais novos, me- 


[5 + 
m grandes encargos de família, podendo, por 


ar deraçã Condições menos exigentes que as de um 
— assa cheio de responsabilidad les, como também 


ivo e Diritto del Lavoro" 
OLL pá 96. Eee 


A DO $ SSEKINT ” | 
E 2”. — a Fraude à Lei no Direito do 


; 1939, pág 206 




















*ENALDO au 


porque tal emprepado 

da ee daria o fato dela Pe 
dições adquirir à conciêm vel q 
pois, depois de ter ncia Ç 


Cont 
É pós sto Na rua Co “ 
de Serviço e sem ex iên cia E 
meçar de novo, se qe 
prego sem Ler tido ainda 
fat id Lde do destino, s 
dic! ANCIA (14) 





Não é demai: 

TO AN TUNES da 
miia, INas à imiciaí ? 
'AnÍzal! ELO) E ai Ti FISCO Pele do patr 
maneita QJLIma para à bem N 
| o papel primacial do E; 
da E ção trabalh Jista À cala 
| td, CHLLC patrão e O 


piciá-la é preciso pod - A 
Crol | de uma parte e ajustar, e 


precisamente o nome dessa res | 
ária, em que o | empresário o mantém a sua é 
lucro c sa sa Q e acha ar 
com eficiência, porque acha justas E 
A esta b lidade. como as demais di | | 


“oalno, surgiu como o resultado em pribe 


[7 ta ps (15 





SEM uma imtervenção do Esta rt tido de 
jutenção do contrato de trabalho, q 4 aidi n 
após longos anos de esfórço e dedicação qe nau 
duzida a sua produção, certo é que a maioria das er 
que visa Sempre a um maior lucro no mi 
pediria êsses empregados que outrora € 
LO QE riqu jeza (16). E não seria de « 


114) Despedida Inpusta”, 1941, pág. Mo 

(15) “O Direito no Emprégo”, bn Rev, bm! 

(16) Inquérito realizado pela | 
revela que, na França, os desempregx 
tavam, em 1921, 24,8% do ratal dos sem & 
Uma apreciação recente indicava que, na região 
sempregados, 24% tinham mais de 60 E dd 
Bélgica, a proporção de pessoas de mais de % 
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+” , = A . " 
| al | | So 
i Ro. - z is 
1 à a Ez 





efa Anos de tra. 
É de suas fórças, com 
ao < pad r os riscos do desend the 
7 OCOITE, entretanto, Core 
estas condições, "no cômputo q 0 
jo contar SOMEnta ç 

na fase do seu tastígrio: E, 
O erra do trabal Ai pre fazendo média huççá 
eir pn difer on 0 operário PR ando na Mtegrida, 
Rus : ia ' Lx ascendendo ao maximo e € des. 
cosa Seas ção até que, tornando-se incapaz Para 
ao E A (17) ser amparado pela instituição de Drevi. 


edge estiver filiado e cujo seguro é obriga. 








“E | poio no saluta 
mea intervenção. aliús, tem pleno apo r pre. 
DO dane do no art. 145 da Constituição vi igente- 





pad 





od pal 


nômica deve ser organizada confor. 

O cêncípios da justiça social, conciliando a li. 

Er de iniciativa, Com E] valoriz Dal ( AO do LrE aba - 
lho humano”. 








“somo bem realçam DURANT e VITU, “a Permanên- 
eia do emprégo contribui para a dignidade da pessoa huma. 
e eia se Pisa à concepção nova, segundo a qui o tra- 
| o pode ser considerado como mercadoria; ela evita 
E enbalh O risco de se encontrar sem ocupaí LO ou o 
| necessit: "de allvidade ou de residência. ela ata. 
| O sent mento de insegurança, que é um dos traços do. 
antes da psicologis operária. As crises qu: abalar a 
O cdr as greves e OS lock-outs fizeram compre. 
Fr é os espiritos sensíveis o valor de um es iprégo perma- 


E o aa a 


sem emprégo. Na Inglaterra, cm fevereiro de 
mais de S0O% sôbre individuos de 50 a SM 
a od anos. E, em suas conclusões, ressaltou 
E desfavorável a partir dos 45 anos 
res mais expostos que os jovem à 
de perdê-lo, encontram dificuldades mais 
RE cação da OIT in Rev. do 





— ARVANDADO 





uando pondera que a 
objetivos básicos a) a 
de os interêsses que ibuação 
neira durável, um on | 
nicas 





É certo que inúmeras 
tabilidade dos seus empregados pal dé E 


mas, que adquiram êsse dir 

de que, após o advento da ate fe ai 
indemissível Na verdade, porém, Pd pres 
que a lei brasileira prescreve é que a 
trabalho seja, em tais Casos, tecido 
Justiça do Trabalho, tendo em vista | 
rito instaurado para comp provar a od 
parte do empregado Esquecem, Porém, esses 
ção de FAYOL, quando recorda Que p e 
é indispensáv el para que na emprêsa 
e trabalho racionalmente organizado 
principios de administração que mais | ps 
inclui, com o devido relevo, “a estahiia e 
Essa estabilidade, como já advertimos não À 
nutenção dos figo mas crasaita EMI 














dida de um antigo em gad O di 

absoluto critério de Juste E poús Orr meta) Giba 
te-se ferido pela amputação de um dos seus membros 
EM Tifial EE a ET Ta a De um membr 3 Importante.) v 





rançã de cada um dos empregados cal Terada sm 
Nanda to futuro, E, Cônsequentemente, seu. ca 
ro Ss se não terá a convicção de qui a 
cessária e Justa” (21). Não & diverso O DRM 
WILLC JUGHEBY, ao relembrar que “tanto m 
privada e mais eficiente a sua pe 
para estabelecer um sistema de dm mus 
o qual os empregados gozem de é 
terminadas emprêsas, que empi 
econômicas, a estabilidade no emprégo 6 


Ce 


(19) “Rev. do Trabalho”, er pel 
(20) “Administraciõa im Cral 

pág. 15 
(21) Ob, cit, pág. 148 
(22) “Principles ol Public 
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AÇÃO pA ESTABILIDADE 
— Embono a estabilidade no eMprépo 


ce di | sistema jurídico brasileiro tds 


a x empregado adquirir a estabilidade for. 


E pis dez anos de serviço a emprésa, 
ta de do empregador (23); 

E uma vez que tenha ajustado com | 
neta, 1a direito antes do decênio » em 
gador 0 ndical, enquanto no exercicio de cargo de Adm. 
al sm a ou representação | Dnrofis 5 L)] a] para N qua 


“Adepen. 


DO o nistiade legal — Em Tc ay | “abilidade ho 
go reu do estatuído pelo NÉ. 49; da CL Tm 
o que contar mais de dez anos de ge rvi, = 

emprésa não poderá ser despedido senão por no 
a grave ou circunstância de fórca mai: r, devida. 


as” (24). 


FP» 





= = 
Rs É 
TREE 
PR ga o 





EI 


Assim desde que não ocorra à hipótese d 
irida. antes dos dez anos de serviço, po: 


EEE 


estabilidade 
contratual, 
aque o Es esse tempo, o empregado terá assa 
sse direito E será nulo de pleno direito, ex-vi do 





a o acia do estado de guerra, pertinente ao último com 
dial, q  Jegislação de emergência prescreveu mai 
nos eta dade, de duração transitória: a) dos ci P regados reservis- 
) dos “convoca, militar ia do Decreto-lei n 4 689 de 
| rante à crise de combustives (an. 
E 46 de IRD O Decreto-lei n. 4 963, de 7-1 
E possibilitando a despedida dos motoristas mediante 
E ad tempo de serviço) 
“de Conciliação e Julgamento ' processar e julga 
“288 > de falta Brave”, autorizando, quando fôr o cam, 
npregado estável acusado de tê-la praticado (art 652, alí. 


dl 





FEM 





“a 


Seórdo é mprego, que vise & impedir q 


pelo trabalhador como decorra Sh 
po de serviço prestado ao Mesmo ql 





ARNALDO BUSSEKINT 


revem os arts rats Conas 
prestado pelos contratantes, antes 


srindo-se a lei a “dez anos de serviça 
e - torna-se óbvio que 6 direito Koi 
empr ará, ainda que, no curso do 


figura alhado em vários estabelecimentos. da 








trab : 
mporta que tenham É 
E ea sa Ç trutura jurídica da em teraões 
e não afectar o O8 TÊS pectivos * emprêsa, pois is 
EE És da C. L T.) Tratando-se, E o 
sas, somar-S€ “Ro para efeito da estabilid . Erupo de 
palhados em cada uma delas? A di , 


afirmativi amente (27). Na verdade, se q « | 
tado por uma empre sa integrante de “grupo | 
mercial ou de qualquer outra atividade ru 
atude o $ 2º do art. 2.º da Consolidação, aceita sua tr 
rência para uma das emprêsas que constituem O res 
em IPO, afjgrura-se-nos evidente que todo Q tempo de & 
deverá ser con siderado como pertinente ao mesmo cor 
de trabalho; esle não se rescindiu com a precitada t 
rência, dada a concordância, expressa ou tácita, Quo 
interess adas na sub: stituição da emprêsa | vel pel ly; 
execução e consequente alteração do local de trabal 
mais disto, &s emprêsas integrantes do grupo po 
efeitos de relação de emprêgo, solidê 
(5 2.º do art. 2.º da C. L. T. 








Releva acrescentar, ainda, que a esta 
cermne aos contratos de trabalho por prazo inde 
to que os de prazo determinado têm sua du 
quatro anos (art. 445 da C. L. T.); mas se À 
passar a vigorar sem determinaçã E juro! 
arts. 451 e 452 da Consolidação, é 
dade advirã após o decurso do d 


C — Estabilidade contratual — À € 














(25) V., a respeito, o que escrevemos BO C: gumes 

(26) Na letra e dêésie llem E | 
ao tempo de serviço computável para O ndveno 

(27) Ac. do T.R.T, da 1º + o 
D.)J, de 15-5-51, 
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ESTABILIDADE 
E esteia no princípio universa] 
on tratu eito do aDalho v expressamente qe 
ado pe 444 da Consolidação, em virtug,. do 
pciadl: no o 4 E partes 0) ajustarem condições mais favo. 
é: eum E nd : “do qua as impostas pelas leis, CONnven. 
o rmatívas (28) Por isto me Em 
nto dei | Praso o não o seu alony UMeEnto 
de antecipada resultar de dispo. 
dera O 2 ento ou nos estatutos da Cm nprá. aa 
e “as qu ed manifestação expressa ou ame ita do em. 
els É Ba re nO seu contrato de trabalho. E, um à vez nu] 
por via contratual, aplicam-s à h pó 


legais que disciplinam os seus efeitos furigy. 


Eai 
o a 






de representação profissional, resulta, nte pr 

é de caráter transitório: o trabalh; ; 
a estável, para os efeitos alusivos à relação de en prêgo, 
nto estiver no desempenho da precitada representação 


D— Estabilidade sindical — A estabilidade concerne. 


mbecimento dessa estabilidade provisória tem sm 
ento legal 


D 43º (31), Proibindo que o empregad LO para 

EA “Nada impedo que ss partes estabeleçam vm pro po iquisição 
de estan Jic Je mesor do que o previsto em les Não tem n LI D ô 
apena sustenta ser inadmissível! a estabilido i Nin 


instituto de erdem pública Mas ni: 
rio us partes estabeleçam um prazo para T cin da 
do que O prevísio em lei Como acentua LA CUEVA 





O e 


K | deve ser estendido como “um mínimo | ES 
ss (CD a exic del Trabajo”, — mil novecentos c trinta : O pág, cento 
mica e cinco). E Deste sentido É que lhe é imerente a noci: ordem 

à é são | uia garantias mínimas nssepuroo O (rá ilha 
Mas * aids quanto não comtrivonha as disponic Des de proteção mo 
ds relações contratuais entre empregado c compregador ser 


(artigo quatrocentos e quarenta e quatro di Con- 
mento do prazo aquisitivo ae) estabilidade, lo 
ve or dy de A air ho trabalho”, não significa senão 
MAI Sin do TRT. da par Do pri 610.47 

RA Ds de 11-3-48), | 


Ae à TST DO proc. 1.973.48; DELFIM MOREIRA JR 


rel: 


Ee pi cargo de adininistração sin- 
| poderá, POr molivo de serv: To, Ser im 
| bem transferido sem causa justificada, 






qu 


arpo de administração | 
jeippd ia, por motivo de des ou ie 
dato ain al, é evidente que o Po 
mpregado uma estabi] AS ame 
Lg ai ai do impõe a und proviória, eis qu 
q! Le pH Er e LU motivo delas É à a 
de profissão Mas, para tornar ” 
reiLO da ço no empreg , ie 


a 
= EE de, E 











cal, pr sereve Le 3º do art. 54 
pedir uspender, TE lag e: é ai au 
do emprega: Ps 
tes à CO ção O 
vi 1 Li JJEM 
a Terti a que tiver r Sireito Ú 
em do disposte 
Ed | OR 1 | À l 
tá : 
di 
! 
] 0 

LE [MD Le Tã&r, Como O féz 
et Lt que a 2º Turma do 'T 
, € nheceu a estabilidade - 
o] | diretoria de uma a SIDO “Tm 
tra ada em sindicato (32), que a Core 
ta m 1949 2 * sessão da Com 
do Tral O, € estalo leceu no seu art, 1» 

1 Os traba 


LEÇão adequada Bscreo 131 ” 
à liberdade sindical em matéria de er 


ME T mu 





a juzo do Ministério do Trabalha, na el 


ER sEn ie 





ter q e dificulie ou torne a ques Sie 
man E. 


O empregador que despedir, = Dal 

o empregado, ou lhe reduzir o E para Je 

Cio a! indicato, Organize LM 

condição de sindicalizado, fica preço ht 

art 553, sem prejuízo da reparação a que Ui 
(32) Ae do TST. 2ºT, do pesa l 
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RR mnces 
| o a atos quão Io Crê, 
o. | : 


a + Erpide modo. | 
síndicais T “ga “HU de sua partictro 


E convém assinalar ' 
Congresso Nacional e provo essa C Brenção fo ap 

tendo o govêrno brasileir | sita AD elo seu o qr | 
o do patinação "hr depatado re ecra, 
“YO tnstry 





DO dss oa 





Essa Cr 


- “Munda de n. 
fi Tsprudência. embo | 


NLeste tr 
estabilidade Já a Jus 








da Consolidação, 
Provisória 


| Rech  ECentemente, a | am ? 
Superior do Trabalho negou a existé at 
Turma (36) 





| MAs 
al resolveu por ne EM () COM pas 
tUIPTA Pur MH r cx s = E toria d ] ção 
e defendida pela 2.4 die à fim de Ê 
“pregado eleito para c; | 
usp — a art E o 
| ci IeSInA Maneira já havia Se Pronunciado n a. 
f mo Tribunal Federal (38). TÉMO O Supre 
a Ê 7 
493) Decreto legislativo n 49, de 27 de 
a) 10-52). 
va 134) Ac do CRT. da js de 14 
E. | pera da | 169.43 
E (35) Ac do TS q JA * OLIVEIRA LIMA, rd 
A. 1x). de 21-56. Ê 
(36) Ac doT.ST 3.2 T, no proc 3,402 54, JONAS MELO D - 
RRNIVALHO, rel: D.). de 9.5.5c ps 
ç- (37) Ac, do [.8.T. de 1O-10-55 no proc. 4,848-53:; ANTÓNIO CAR. 
E Vv. HA rel. DJ de 29-6.56. No inesmo sentido são os acs do T&T 
—  DMS procs. 6. 591-49 (JÚLIO BARATA, rel; DJ] de 5 1-51), 2.912-49 (AS 
PEV SERRA, rel; DJ de 2) H1-51) e 1.898-$5 (OSCAR SARAIVA, 
Fel; DJ, de 2-3.56), 
a PE (38) 





ósto de 1932 (Dig 


F. DO proc. 21-43; DJ 
DO proc, 5 94.4 





“A situação especial do reclamante, que exerce, como trabalha- 

O, Cargo eletivo de um órgão sindicalizado, impõe o reconhoa- 
condição de estabulidade no emprégo para que livremente desempenhe 
Rea do mandato, devendo, de consegiiente, se demitido sem jesta 
sa, se F Feio ado, com tódas as vantagens como se estabilizado fase. 
ompreensão extensiva emerge da letra do art 543 da citado Come 

Dispõe, ainda, o 6 1.º do art 540 da mesma lei: “Perderá direito 


ad Pa 
ie 











Repetiu, portanto, para os efei! 
bilidade no emprêgo, o conceito já adota Uulaiçã 
o empregado estiver à disposição do erro O Periado 
ou executando ordens | | 


i Wr ide al — 





EE E 


Conforme acentua MOZART 
do deve permanecer à diennei id | 
ep A - 


A do EPTTI yr A 
periodo previsto para a aquisição da sua esatrs ME 
quer isto, entretanto, dizer que êsse lapso de temer 


À 4 Tema di 





: 
o | - = | lo, 7 Fa pe po 
; bg des 


continuo. (39). E, como tivemos q ensejo de maliro 

Capítulo XIV déste livro, incluir-se-ão DO temino da aus ao 
interrupções remuneradas do contrato de trahaiho 
Tando-se, potém, os periodas de Uspensão cemtrat *s 





A aquisição da estabilidade, pela soma 
contimuos de trabalho prestado à Inesma 
verilicar-se: a) quando tiver Tido à suspensão 
uvo contrato de trabalho: b) quando q teceu 
readmitido na emprêsa, desde que não tenha pra 
do primitivo contrato de trabalho (40). É pdiscutim 
periodos de inexecução contratual ou de inexistbmai: 


Rmkcioo= 
e 











de associado O sindicalizado que por qualquer metro deixas = 
atividade ou profissão” A obserd Úésses p ero enlemde 
rantias cio estabilidade no emprégo, sendo condi do precipaa 
do mandain ou da comissão, o exercicio permas en e á | 
são, Cúja Cestação Importa na perda tos dimenos é 1 DOU: 
Assim, no caso de despedida injusta, fica + ps so 
tr O empregado é não qse Gr parece b agravame 
bosição de multa prevista ma Jet trabalh AE 
= dp de inst 13.422, RIBEIRO DA COSTA, m 
(39) Ob cit, Vol TI, pãe 0 O e 
(40) Estabelece o art 455 da CUL Tea Bem! 
pregado, quando readmitido, serão e o 
cortinuos, em que tiver trabalhado a piegas 
ver sido despedido por falta grave ou | S hi 


PE 








E Das mr o 
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SSTABILIDADE 


Esto não poderão ser computados no + 

emp egado Dai PorqHe à estabilidade a ADO de Sery| 

“bas as hipó 1, Pela soma de Períodos descont ida Co 
“COntiny 








anhada da indenização 
rem Juristas que se ? regado rescindio E 
é O Seu contrato, também não e TR 
dente período, se pos 


| Leriormente rendmitic, Fra COrraga e 
ria dos autores e a h aaa 


INsprudêncin [42] » = ) +) Mas 





(41) V. a opinião de DELIO MAR ANHÃO . 
ro, Segundo susténia q Professor « Es ARINO, — ns | di 
que sw despede tlo sETrIçÇO rompeu completamen E ; | JR a Filo. li. 
lho, Ê, quando rola a trabalhar para a mesma O « | 
trato, cujo nicho Me deve contar da 


relação k dat a Sum eleb de Tá Outro com. 
" com o antéror, extinto Para tios O efeitos fc, sem Nena 

P Ponto de trabalho, é evidente que O tempo de servi TR Fompido pi 

compelado, nem para a aquisição da estnbilidade Ervico ; im 





| o por despedida injusta” 7 mi 
| a Pág. 154.9), Desta forma, niLós, vem decidir do o 7 pf 
4 SN RR DA COSTA, rei; D.J de iás 
UNE E uistiça do Trab ho EDlicia! | disnes nã. á 

R Chnsolidação cas Leis do Trabalho id > ca E cos “ns Eri es ae +53 Ja 
E do dpptalo. sado readmitdo, NS periodos de scontinuas ii É ão ce Serviço 
eo ha emprêsa, porque nem q empregado fôra Drs 

E Ô dera indenização. O emprégado contas 1 LEsim 

pr serviço nã mesma emprésa (Cons. cit, art 492), conside: Odo-se como d 
j SEvIçO todo O tempo, determinado OU não, ainda | descontinvo em : 
M N o empregado cstava ú disposição do cimpregador (art CiL. parágrafo in 
E Tot, pois, com Fazão, negado deferimento O Pedido de recurso extraced 
E mário.” (Ac do STF 227 pedi 


HAHNEMANN GU 
Fel; DJ, de 5.3.52) Segundo argumentação da 


se retirou sem direito à Indentz ção, Seja por motivo de 
falta Eravre, Sejm Por haver pedido dispensa Pu livre É Cspontiaea vontade, 

| não há que cogitar da soma do período anterioi Não procede a Argumen- 
k “tação da ni nie. Antes de mais, Porque ln porta adictonar ao Lexin a 


ção Ou hipí da retirada por vontade própria do empregado, que não 
na lei, Demais disso, à interpre 


tação pleiteada é contrária à finalida- 
de do dispositivo questionado, que é obstar sofra O empregado o prejuízo 
Do tempo de labor em prol da emprêsa, a menos que tenha embolsado a ix 
mização” (Ac do TST HO proc 1.678-47, OLIVEIRA LIMA, rel; DJ] 
BRR E no mesmo sentido são os acórdios do TS T po proc. 4.196-50 
RERSIMORBIRA JR, rei; D.J. de 13-11.51). do TR ne SA 7 
DO proc 46-48 (JUAREZ BASTOS, rel.); do T.R.T. da 8.º região, 
449 ( DA SILVA, rel.; “Rev. do Trab “+ 1950, pg. 205), ele. 


[bi CI Ch RE. 

ara | da 
(Soluções Po ra O cálculo s 
I 


im 
Hi) 





Issa Ô 
Lj | ii pita| pol falta Brave, h 
Tais de der anos de 














ss 








| 
“à 





o pm. 





e É que ao intérore 
cação ao principio legal c 
jidação, cuja regra corres 
tínuos, quan o emp | ' per Peg 

rósa, à5 CUAS CXCEÇÕES Que Congahae e co CMRnitido 
um direito que Constitui um dos cars e, DE apa 
tais da Legislação brasileira de prote; 








W , 
] 


Dig o 


E 






== ru, 
+ RES 


Se o primitivo contrato de tr N iai : 
do computar o Correspondente ' DO de * do reg 
o prescrito no art. 453 mencionado? Há decisie. 4 
nesse caso, a soma dos dois per de Dt que, 
mesma empresa (43): mas preva E Trigo p 
dência favorável a êase cômputo ria Rg: , à 
cação do art, 458 SCINpTe que q 7 hr poéi e: 
cindido antes de 10 de novembro de 1943. + Contrato 
da sua conclusão, o estatuido no art q 
virtude do qual 





E 


a quão s 
- + 
n h 





O dmcçé POR cam, 
12 da co RA 






“OS dispositivos de e 
cação imediata às re 
sumadas, antes da » 


todavia, como bem ponderou RUSSOMAN O oastimo 
pra transcrito se referiu, Obviamente, “as diamante ao 
das pela Consolidação Logo, à questão prelk nar de 
bermos se, na lei anterior, era permitido me dass 


u 0 ah A 
computo dos períodos descontínuos de seres: 


estabilidade e indenização”, E, dirimindo a questãs, se 
que E Lei ri 62, “no seu art. 2º, jeterminara — 








a in 
ms E” Ta x 


Em 
4 


hoje, faz a Consolidação — que as ind nizações 
cida fossem calculadas na base dos meses de pe 
do empregado pára o mesmo em f 





+44 Ac do [RT da 127 no gro 1% | 
J che 20.41.50) ç e Es di 

(44) “O entério seguido pela jurisprudência | 
te ao cômputo dos periodos seres 
dispostvos do ar 453 da o aged = prt 
sempre incluir os oGos ana CIFIM MOR 
do TST, no proc mn 196-50, D ape 
13-11-51). A mesma tese foi acoltuda rp eso 
da 2º T, og de inst 14,383; HANNEMAS 
de 27-5-52). 
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DC ESTABILIDADE 





Periodo de cel 
gr 
— Realme , 1938 assinalava 

FREDERICO SUSSEKIND, no Tribunal de" Desembar | 
— Milo Federal, que a legislação então vigento «AÇÃO do Dor 
— Eência faz quanto a serem contínuos e ms “e Nhuma | 
— anos de serviços, mas sómente que êss Sel a os pr 
Fa Hilho 


S€S anos da 
BRR dos & mesma emprêsa só podes 4 Ee 
— em caso de falta grave apurada em inquérito ,- demitia 
a ss dez anos de serviços prestados Fr mesma Ai. MPregado: 
portanto, é de dez anos de serviços à € mprêsa A eu. 
daí admitir-se, inesmo no caso de dispensa a Ded : “Mprêsa. 
tempo de serviço prestado à mesma emprêsa a E: ão, todo O 
continuidade. O intuito da lei foi garantir o Eis "VUÇção de 
assegurar a estabilidade do servidor de mais de à Bado, fai 
BeIviço prestado à mesma emprésa” (46) Tal com “Os de 
antes da vigência ca Consolidação, dj vem, por | mo OCorreria 
mados Us periodos descontinuos de servi k demos Ser so. 
dida pretérita foi motivada por falta prave pra Cir el despe. 
empregado ou se éste houver recebido a ind, nização IPS 

a “SãO lepra 














ii 








| Inalmente, cumpre esclarecer que o cmpreg à 
cai do direito de computar o dio de ser E, : | jap Ra de. 
 “Cdtram 4: | se verificar mais de dois anos após a re aa 
primitivo contrato de trabalho, Como ressaltou o Ministro 
PAMNEMAND GUIMA RA ES, “não há prescrição quanto à 
Frutaçã do preceito referido (art Jo). O empregado não 
FEM Tequerer, oportunamente, que êsse tempo anterior 
dy computado em seu tempo de serviço para efeito de es. 
* Mabliidade. A im, O Tribunal não infríngiu nem o art. 11 
RES O art. 912 da Consolidação” (47). 


Scisão do 








E) 


Fa 


Ea ) Ob cit, Vol II, pág 600 

Ro add Ac. da sa Câmara de 26-5-38 na ap. 3.024; FREDERICO SUS 

= ER rel, Ar. Jud.”, vol, XLIX, pág 408 e 409, No mesmo sentido 

 ACÓrdãc do Tribunal de Apeinção do D.F,, em Câmaras Cíveis reu- 
a a. J sa vol ALIX, Pág. 407, da 4* Câmara do Tribunal de 
O de São Paulo in “Rev. do Trab.”, de fev de 1939; da Cimara de 
*rabalho do CNT no proc, 10 S5S0, im DO, de 19-12-41. 

BRO S TP, 2º T, no ag de inst 14 383; D.J. de 27-5-82 








= 
ARNALDO Susan 


3 — CARGOS E ATIVID pa 
A AT ] T E De 4 


A -—= Cargo de confiança La u— Nãs Peer. 
o contrato de trabalho a confiança pç oNante 
certo que o exercício de determir fm e 
fiança excepcional do empregado em rec SM 
dos que as desempenham , E é, Sem dúvido ! 
que 5€ refere a Conso ção das Leis do” 


tipula que 
“Não haverá estal lidade 
imediata do empregador, Vado o hoo 


Lempo de serviço para todos ca SE > Clem 
tizo 499) todos os e tos legs 





ç 


sá | 
- I 





“nd 
TRE : A 
1trPr 


Dr 

Aliás, ja em 1891, o Decreto n. 434, que Aimeme 
das sociedades anônimas, dispunha que 0 mando dê R 
nistrador é revogável a todo o tempo, sem naracaia ar 
a justificada (art. 97,58 1º Es 
jentou CARVALHO DE MENDON » 
destituído não tem direito a indenizacs por pe 
de qualquer natureza que sejam, Porque a socia 
tindo-o, usa de direito inerente à natureza do com 


“TF Coma bem ponderou EGON GO TISCHALK « 
são cc um empregado em cargo de conflânes dfas 


ro ds 


e sem exceção, sob a condição expressa ou t ita da 
bilidade ad nutum, que E merente a êste carg ' ; | 
que tem por objeto serviço dessa natureza, É, por conse 
te, sempre um contrato condicional O Ga 


Ri E 

a, 5 a a 
ERR e 
E aa f 


prazo certo, quer por tempo indeterminado, 
condição resolutiva do enquanto bem servi Pp 
termo de direito administrativo ou, melhor, em 
da confiança do empregador. Seria nom pa 

dão destes cargos exigir-se causas preestabele: 





ão, às vêzes, mil circunstâncias impor 
gom que o empregador perca à confian 


tada no seu empregado. Quem | eita 





concorda, portanto, num contrat 
em virtude do qual o empregador si 
tado de o dar por findo, sem ne 

1 (48) “Tratado de Direião Come 
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=> 
= 
ê 


A. 


, justamente, para atender 

5 do cargo de imediata con hua 

5 de ga ao trabalhador estate 
| e 0). eiam Eles q 


ra Es 
E? 
” D. | 





+ gerência e outros do E 
a! é evidente que, ressalvadas 
= previstas, deixou ao do critéri 
désses cargos, que poderá, E 
de fntóres peculiares atinentes a cada casa 
Dara tal fim, cumpre não perder de vista que o 
pos nsig: pesa | Uma exceção que não deve ser generalizada 
o iuriprudência que contrarie o espírito da Jeí | 


E à lei vigente (art. 499 da CLT 


3 XI déste livro, alusivo do Contrato de Tra. 
p superiormente tratado por DÉLIO MA- 
à éles nos reportamos, agora; nes- 
orque sua c são, no que tange ao conceito de cargas 
== ni à afirmação que lizemos alhyres 
“EEE conclua que determinado cargo é da confiança 
ata do em , faz-se mister que quem o cxerça te. 
função de in. ência (mando geral), possa repre. 
Aa brig a emprêsa em suas relações com terceiros ou 
ma e RR mpendo exige uma confiança es- 


| nte que se distinga, para efei- 

Jade, entre a direção ou chefia de 
ia que, “no dizer de M ARIO GUIMA- 
 & um “mandato em que o elemento con- 


E Os Carpes Em LÊ F INCA. 5] Rev 


1 43 da Lei no 5.109, de 1926; 
ta 1931, | 


40 do mm. SI da 
59 do regulamett 

1934, Decreto-lei nº 13%, de 1917 
| Re ea “2) ué] pi de confiança devem ser cas 
rh POIS. a) confiança espécial (pe cx; cal 
») cargos de confiança geral (p. ex: perenic), c) cargos 
os O confiança lécnica”. E, no ru estudo, acentua que 
PES a estatuid Uca os desempenham, coquas 
To, consoante as condições 























ARNALDO Buss 


he é atributo capital” 
fin no no têm por base à O 
a CÍDIO, o cxercicio de cargo | 


pr gonta aquéles caraç 
apresen 4 
Dão eita de estabilidade (53). 
ma regra absoluta, pois a estatbil não o | 
cariamente da técnica, mas de Normas Gerais + Potede | , 
- ja temporalidade E del 
que criam um OU UMa pérma pr ms 17 


(54), tudo dependerá, como já ge 








vo 
a delegados ou dos encargos especiais 


penho da funç ão de que foi investido o cen, o dem 


4 exercício do cargo de confianes | 
de o respectiva função, todavia, 0 € Selos Lg 
serviço ie eipuaa pes)» todos Os nd 
E L. Te.) OTLanto, 82 O regado pla mio. 
e essário à estabilidade, casaiaaaa ç 
de confiança, terá assegurado o retômo ao seu 
(51º do art. 409) Da função de confiança é é atu | 
nutum”, mãs no emprêégo tornou-se estável, com o | 
cargo que anteriormente exercia e no saiario 
cerne no momento da reversão. Or EEE E 
mente, se, ao ensejo da designação para o cargo de c je 
já possuia a estabilidade no emprêgo. 





Diversa será, porém, a solução resultante da lei se o tra 
balhador tiver sido admitido diretamente Ee » cargo da a 
fiança. Porque o seu exercício não pages E: 
possui O empregado cargo efetivo, o q ESD 
periodo de trabalho subordina apenas o direito de r 


indenização de antiguidade, desde que 
causa (5 ” “do art. 490), E essa inden cid spa ad 
mente estatui a lei, equivale à devida aos empr | parse. não é 

táveis É que, tendo exercido, por mais de dez anos, & 


E e 
F, *im 
E a 


(52) Ac do S TF 127T, no ag de la 0 a, ] 5. de de 
(53) Considerando que não basta ak efe para 
gurar o que o art. 499 da denomina a o a 
decidiu o Supremo Tribunal Federal que o chefe de. E, 
lidade nçssa função, que é de caráter técnico (ae ds: TE 
inst. 13,681, ARMANDO PRADO, rel; DJ. aa 10-7-51). 
proclamou o Tribunal Superior do Trabalho que | os cargos 
pendem da confiança do emprego mas dos thecamer 
do T.S,T, no proc. 16.68245, 4 RRA Aee R 
— 454) Ac do TST no proc. LR 32049, ASTOLI 
de S-1M51, 
F, * 








en 


mar 


da! 
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não 





“dQuiriy a 
Substituição e int 
o Pelo art, 484 "inidade = 


e 


A 
= 


dei alu 


I dr JM 
Ef <) Pá 


5 CJ) inte | a “PJ &mn 
desde que tent [A Finidade Em Ot. 
“lência daridk 
Tegado Ha. 
COndino 
| UNSea lenta E 4, De 
mpen s Téntema Ea 
à JÉBAIS, €, ces ER “UMDULado para tra MIRA 
S a , eai PL] Comissão, a substii ra dal todos Os efe 
dade, retornará o empregado a» . “2 Wansitória no 
a [= ELC) ATro Que anterina 
id [DoT- 


ç | do em; 
Ú me Li E mi RÊssas 
RE ROS salários q Le lhe tancem O 205 
AMO OCOITe com o dese Bida fr 


Fespectivo tempo de sery 





Cargo exercido 





4 
NT ] 
E ii 
ESA 
ea =, 


e E Tr 





Le 


RT DM 


nto de um emprep 
= funcân la pr ; CUAs 
à que tal se n fi SO GC Confiança: m 
| da comissão Elrerifique, poderá o empregador dis 
named te q ns Conviler aos interêscas d OM pen- 
o Sº torna, por isto mesmo que 0 comia PICAR 
sSiique em f É + SA MUSSiOName P 
der a um artifi ore Ta da função (56); se côr 
de proteção 2o raça 7 aplicação do sistema Je- 
= a x Ed. a nu a de pleno dire | 
| pertinente à indo) “2 de pleno direito será a 
RR | e da investidura d | 
E oÃ x T.). estidura do empregado 


=  SPOnGe o desempenho de 


[ri 
E 
Es 

| 


is 


o 
e pra E uid 


= 1a 


n. av upar, em comissão, in- 
“emprêsa, serão veredas temporária, cargo diverso do 
no and: o == - as contagem do tempo murada sa 
; EE cargo anterior ” po naquele ser 
Va fincio FR E designação do empregado para desempe- 
dad Chefe de Seção ou de secretário de um di- 








Es 
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E [1 ausência déste, 0 5 fas À jú 
substituído (57), mas, uma vez cessado o afast 

| retornará ao cargo que an eriormente gerem 
da fários a éste relativos. Por maior Ee a 
tituição, o empregado substituido não saquas reity 
pectiy cargo e aos salários que lhe  Orrespondie 
tanto, para que 8 configure essa situação, é imure 
que o cargo possua um titular e Este esteja à 
exercício em caráter transitório. Daí porque, “no ma 
em que à ausência do substituido deixar deserto 

se transformar em definitiva, devemos | Eee a 
guindo O substituto no desempenho da sap que, pros 
ticamente. nela efetivado” (58). is ma 


Ema. Ê 

A = 
q E 5 ss o 

Eru = 






A interinidade, ao contrário da suk ota (é 
-» transitória, pressupõe a vacância do cargo. Embom 
o cargo é provido em caráter interino, a título exner 
ou enquanto a emprêsa procura trabalhador habilitada car 
néle ser admitido. Por isto mesmo, a interinidade não vm 
se prolongar no tempo, sob pena de perder caráte 
favor da efetivação do empregado no carro em que: 
vestido (59) 


C — Escritórios ou consultórios de profissionais Hk 
— De acórdo com o prescrito no & 1º do art, 2º da E 


lidação "E 


“equiparam-se ao empregador, para os el 
clusivos da relação de emprêgo, 8 profiss 
berais, as instituições de benciiciência, ns 


E qi=== 
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Es ge . 
f + m 


De - 


(57) Como bem acentuou PIRES CHAVES, “não pode 
lidade funcional maus completa do que na substiluição, Gm qu 
exerce a própria função do substituido” (D, da 1º Ja 


rapa 7 
E “a 
- | 








proc. 1.000-47; D,J. de 9.947). | O 
(58) MOZART RUSSOMANO — Ob. cit, Vol) 
— EDUARDO COSSERMELLL — nirato Individua 
1944, pág. 100 : e - 
(59) Se o empregador não pode mamar 4 
teira profissional ou prova de haver sido a m =2m 
trinta dias (art. 55 da CLT.) ahE Bs 
nência que fundamenta o provimento db 
igualmente, ultrapassar dêsse prazo. 
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à estabilidade * “07 que as q 


“não serão a 








ue, entre os preceitos de pr eção 
dos em. Ê cepa peli Constituição Federal fi pura à “estalilida 
dis Ubera ço US, consta Du TIO uxploração rural tárt. 15 + e ali “ATA 
| É a emp -ém, de princípio de natureza normativa que, & fai 
PÃO geral, salien tado rdinária, não enseja direito 4 
ubsisto co, Profissional liberal rCUnserito À ae Teem Re, A o profissional — Não. 
UU Chefe reti CXCeções termina te trabalho por prazo determinado ser, no Bra 
“dade emprece ei Fita o contrata Cgtro anos (art, 445 da C TT.) é eideia 
ssional “ndida de. sup pregado só poderá adquirir & estabilidade se contra 
QUe à dim. ao por prazo indeterminado. Mas, como fol saliemiad 
recxam! | vo ítulo XI deste livro, o contrato de duração amos 
o di cexeminando a m eanstorma, ex-vi-legis, em contrato por prazo ! 
E. T.: "OSa à exceção con js tácita ou expressamente, “fôr prorrog 
= &. 1. Em primeiro luçar 


Licávei 
tórios E veis nos empreg 


OU escritórios de profissio 
em IDAS, CoandO essa Ega 
c Ega que a Existência désses e 


Re 1 is == 
É ea o Re z - 
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-“nsignada no art = À nado quando, il 1 E E afim ge 
enredo | Car, porque já ep tr - 307 “uma vez” (art, 451) ou “suceder, dentro de seis mesas a 
fat “45, quando da inatividade do s ” órios de Profissionais era depender da execução de serviços especializados ou da 
tato de que éles se organizam, | agi Chefe, Pelo simples | realização de certos acontecimentos” (art 452). E, uma w 
men | tos de caráter permanente. Em peirá Como empreendi- transformado em contrato por prazo indeterminado, torma- 
| ainda quando impossivel a substituicão ndo lugar, porque, | se inquestionável que, após dez anos de serviços prestados & 
4 Titório, sua extinção acarretará pt omeÃ o E ig pelo emprêsa, embora em períodos descontinuos, O Tempest ama 
E es | Soo acarretará, nos têrmos dos arts, 49 nregado adquire a estabilidade no emprégo, q 
» Sos, & dos respectivos contratos de traba ho) = pregado adquire à €s 





F 
Mag Rm Dio == 4 
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Da FS. Fe retanto, atendendo às peculi 
| ão assiste, portanto, Aqueles que criticam o precitado E re o ias da doa 
disposi | Vo. Contudo, enguanto não revogado, impedirá o ar- rágrafo único do art 507, da 
tigo 150 507 que os empregados dêsses escritórios e consultórios | | | 
sejam beneficiados pela estabilidade no emprêgo; se despe- “Não se aplicam ao Wi no dentes 
em mar au amente, nda que depois de dez anos de traba- positivos dos ppl, caso 
MO, 1 À. O Ape Ai rização de um mês salário prorrogação ou renovação a 
por « re “org indenização de um mês de salário a artistas de teatro € Congêner 








q 
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“D — Empregados rurais e domésticos — Segundo esta- Estatuindo, assim, que & TEnOVaÇÃO Nas 
ui o art. 7.º da Consolidação das Leis do Trabalho, suas dis- | cessiva do o duração é da emprági 
isições não se ap | pregados is e domésticos, | ma, por fórça de lei, em relação de SMENS 
E na plicam aos empregados rurais | minado. o dispositivo supra transcrito ie 
— a | tistas, por tal forma contratados, é 


= ERR oa | | dE 
ARNALDO SUSSEKIND, DORVAL LACERDA e SEGA no emprégo. E se justifica & EXESSEMA ET 
resto ro do Trabalho” — Vol Il — 1943, pág 242 | úcea 
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mê te 0 to de um artista, sem alterar-Ie det Minaga 
quandc não mais apresenta atrativos Que 0 reco “Ondiçõe, 
exibição para o público, Um cantor, uma ba | Mendem N 


1 | | a Hari; 
bata ou um jogador de futebol não podem invos um ACri. 


dae ; :, COM À consequente inalterabil| E Õ Instity 
s e do salário, quando se configurar o ine idade das o 








P das suas qualidades artistico-profissionais— !*ável decimyo 


| A exceção consubstanciada no parágr 

E go 507 concerne “ao contrato de trabalho de artists 
tro é congêneres”, Indicutivelmente, a expressão Ps 
DP abrange os artistas de rádio, de televisão, de cimo Mgênero 
BD eso, de “night-clubs”, de “dancings”, de circo, 
DD qará os atletas profissionais? Segundo RUSSOMANC Alcan. 
E posta é afirmativa, eis que “são contra! a 


| | “AÃOS pelos seus cl 
=. 7 aj certo e um contrato sucede a out ro, inde cin les 
) be, de acórdo com as qualidades téc amen. 


nicas Conservad 


à atleta ou artista, de acórdo com as conven láncias fas pelo 
as partes” (61). * de ambas 


ato Unico 





As controvérsias surgidas sôbre a posicão do nt. | 
de futebol frente ao disposto no pará; E afo únie É do ae 
da C. L. T., foram definitivamente dirimidas pelo Supremo 
4ribunal Federal, que acolheu as brilhantes razões apresen- 
tadas pelo advogado e publicista NÉLIO REIS em defesa de 
Uma das maiores associações desportivas brasileiras (62) E 
E. não há dúvida que os profissionais de futebol exibem arte de 
— agrado do a sendo que, não raro, alcançam renome in- 
 Emaciona! pela habilidade com que se conduzem. Se o acr 
bata ou o trapezista de um oo é considerado um dies 


Em 
o o 








E, 
q 


BRR DOS que se não pode negar essa qualidade ao jogador 


futebol. 


út 
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DD O ce — vor 1, píg 551 
Ni “Trata-se de uma mesão técnica por excelência, destinada a agra- 
RE Nair o público, e o seu desempenho ocorre, assim. através de condi- 
RR PEneM Já também expostas, em ordem a se conceituar que a falta 
E QUE hajam previsto a hipótese expressamente, deve o julgo 
edi ” e fins da profissão a que se alude, emprestar-lhe 
o cOngênere À exercida pelos artistas; isto importa em não ter o recor 
a os estabilidade, ex-vi do art 507, parágrafo único, 
RR ammimo (Ac doS.TF,1.2T,no rec ext 3 932, 
RS Tel; D.), de 28-7.52). Posteriormente, foi ésse acór- 
Êo, em grau de embargos, pelo tribunal pleno. 











A — Falta grave: 
pensa do empregado 
visa & impedir, tomo já 
do lhe convier, rescinda 
pagando, embora, ag e 
ao tempo de Serviço. Daí « 
tem direito ao emprê 
nas hipóteses expre 
nas condições que ela os 


que O Seu empregador pod 

de provar, perante a Justi do? 
La É dela obter a prévia aut; E 
de trabalho (arts, 404 « ripar 


Em face 


constitui falta Eráve a | 
fatos à que se refere o É ip pe 
repetição ou natureza rem 


dos de..res e obrigações do 


E , | a 
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i E do A Dq 
- Eis adia É de ur; 
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| anto a prática dos atos faltosos TILES rS: 
igo 452 (65), nem sempre equivale à 
ubordinar à demissão do emprepad 
“o, por sua natureza, constitui séria w 
c obrizações do empregado, deve, desde logo, 
como falta grave; todavia, se, ao contrário, o ato 
vale à uma pequena falta disciplinar, mister se É Zn reino! 
dencia pare que justifique a dispensa do empregado com | 
reito à estabilidade (64), “MBB 
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falta grave 
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de Tratealho, foram devidamente analnados Os sãos É 


o art. 482 da COLT E 
(64) A propósito, É elucidntna o exemplo que Dos 

Se o trabalhador 4 comete o crime do Dario, 08 GETS 

lo. porque sua conduta, além de sor UMa a qe 

(ato de improlndade), por Hu maisresa, Soa poa 

porém, comete uma pequena falta a to 

fazer serviços extraordinários rp 

ciplina (art. 482, alímes À) que MA 

êle fôr instável, mas que não pode MINHA 


(61) No Capítulo XVI déste livrog almivo À | 
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$ : JABILIDADE | E 
SR ita 


| a o p 
; o estável ? | É. 
| que o empregado es Pratique = ARMALA, ; 


se configu re Co 


dida. não poderá o empregador “Pa unciam ilustres 1 
foi 7 : E pron! r 
contrato de trabalho, E que Ao 2 empregador Pt tas (66) em 
o de falta gray | dos salários vencidos au "ponei Bm 
acusado de Brave poderá va do Inquérito o “é a data da God py 


Ve Mas, Se 0 em E E 
4 regado, poderá re | 
ca da DO? Parece-nos que sa o 
July Cá exercita uma faculdade qu À 
mar e julger os inquéritos -. neficiar-se dessa cirm. | Eca 
ração o alta grave” (art. 652) PSA amy, querer a instauração qui Ncia para, à | 
- lidade da falta grave em re to, bj or 
pd do ums o empregador da cuidado ae Sá CGU ErNdO, nirenamao 
ad oe RC à prática de falta prava eia per pe mA ea 
| 4 pa = Dão até a decisão final do Processo j Der esplêndida monografia sv ARISTO De k 
E núico do art. 494); e, uma vez autorizada a des Parágra. decidiu o mais alto Tribum al S ASsunto 
eleito desta troggem à data em que teve início a “Pedida, og justiticar a dispensa do em fica pes art 
ad RR e e. | pela Justiça " dELAIO “USPensão se o empregador tolera peão Go, deve Ber nt 
E a rave É uma MT esunnãa 1... £º O, há um. 
a PrESUnçÃO legitima” (69) Pê 
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“a ERR ca de E rave praiicada pelo Cr 
pregado, | Ca O empregador obrigado a so doe - Às Freprras qua 
no serviço e a E gnrcihe os salários a cede ppt lo ano disciplinam h Processamento des 
E Tello no periodo da suspensão” (art 195). nero “tino Se ra 
E que deve ser, então, conceituado como de interrupção sie. (66) REAR RUSSOMANO — Ob cit, Vet 1 | 
" I é A a do contrato de trabalho e» dd au trinia dias É mroninddaa 77 pdigaçes. Superior do Trabalho Ego 
Go empregado até decisão final sôbre Ao eai a E ao "e mogue que a presição, ad = é Ueda 
PRSEREMO JusuCias representa uma exceção à regra do art pe | diouieie especial em GU RAS e | 
É — Mia ul, da qual equivale à despedida injusta " suspenadi É uma disposição especial par oo Cs 
“ota de trinta dias consecutivos. Entretanto. se 0 pes cido q de Ininta dias e não de dois anos. 
en e “para sindicâncias, tal como fa à aa o os UCA INQUETO, dentro de Mrs, 


mn [ ulta Õ a “Lie de mpedir a do saclgem s Es 
instauração do incl: trinta dias, o emprers do impecir a decadência dêsse direito. À 
E o 09 inquérito judicial, torna-se eviciente 


rador não r equer a acção pode cxim prscrma o diredo, q 
- E USO Ra ' ao ' 1a à posibilulade de =, 
ma o | a | a que não a do [OSMI Propor 
fls a poderá fazer, visto que o art. 853 estabelece 
mm, um prazo de decadência (65) 











ar as vozes, O próprio direito. Mas, para tanto, É | | 
Neste médio Ea ta. | arcada pela decorrência do prazo necomário à ação” [Ae de TETO 
e sentido, aliás, se no proc 4 188/49; JÚLIO BARATA, res DJ de SMS] A mama 
omchi "chegaram os Tribomais Regionais do Tra da 1º regão (pra 
Isciplinar que, a princípio, por sua na (67) Vo sóbre o assunto, o Caplnio NORMA dista) 
E * Pela repetição” (Ob cit. Vol DÉLIO MARANHÃO, o qual, como ms, susana mar de 
1 á zo à 0 dude o url 6513 da O LT ] aa se 
antido com do pinquérito para apuração de Vas ) À Justa Causa na Rescisho do Comirato do Tanbadaa 
Com estabilidade, o empregador apre págs. 57-70 E q - 
ou Juízo de Dloo deste di (69) Ac doS TFT no ag. de vt ts > dsaçé» ET 
empregado. - | rel, DJ de 30:65] À lbatica cenciea chegou o TS 
[1.101-47, TOSTES MALTA, mély DM ANA 
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ve, tendentes a subo 
DUraçÃão veis, serão examinadas penar 

dida de ST 0. no Capítulo XXXII déste livr 

a Ri NH O 


O, Ras 








fer DR 

nilidade € indenização em dôbro, 
e a Justiça do DE dese IO, RO fui; apa 
; o para à despedida de. " im 
o à inquérito, concluir Pos a mar Pre 
antrato de trabalho é desacons: lhável dada tu 
sim resultante do dissídio, sobretudo qu ana 
fompa + it fade ; fisica, podera CUTITIA rLel a pror D 
ds de reintegrar na de indenizar o trabal lador na , 84 
do, de rent de remuneração por ano de serviço q, “ês 


2 ai erior à SeLS meses E o ue Estatr | O ari 196 da 
Consolidação, ao acolher a lição da experiência, qu, 





LT 
ra à rigidez antes estabelecida no conc: rnentoa 4 ai 
ARRISCA Fi a 0). Um dos no, ; IR. 
ERRRAQÃO do empregado estavel (70). Um dos caracterisio 
tune mentais da legislação brasileira Ee protecão ao e ah 


iz respeito à continuidade do emprêgo. Por istn aba 
“faculdade conferida pelo art. 496 da C. 1 T. aos 
O Trabamho deve ser exercida sómente “nos caso: ais 


edit CI « 
ficar configurada a irrestrita incompat; ar de entre as ras 


' Fr fem À Dar. 
a + Ts 
Mas dissidentes”, que deve ser “mais de caráter pessoa] do que 


l | dalhi, 


(70) Mamni=slandoros à FESpes to, logo Pos DB Virên : ja É A À 
STEVENS “ongos anos de experiência vicrumi mm E fe Pete 
(8 po jo E DO emprégo não podera permanecer Pici 
E à quanto aos PeuS Cfeios jurídicos, sempre que re ge E 7 nte 
eme o empregado e o emprerado srib Bio ão 
dx pesos finca Com efeito, recordemos “ipPrimen 


MT É mpnla | j em 
* Um empregado com estabilidade, que sc tri que não 









Vem: 








é = a Id HT di e; de 

pregador. em luis foi submetido a inquériio. po, ja] pro ri ei; 

* agressão, inustificada, partrra do empregador Em conse ncia E Fr 
à, de acórdo com a ke, a reintegração 


Encompaiibilidade advinda de dissiio con do ST a 
empre que do 


" Procura prejudicar, em tudo que poss mnr | 
pedir a ão; ou e en 


Bão dá trabalho ão emprep: colocando-o na em 
de um colegial em castigo 


O que É vexai ro é humilhan- 








* Femuncra Ó empregado, em que Ce compa- 
Dente um desempregado OTÇadO À vk- 
CMseguir outro emprégo erá dispensa- 


DO SUSSEKIND, DORVAL LA- 
E- O Cit, Vol. II, pág. 518) 





e à 





funcional, máxime em vu 
Assim conceituada, é EVidles 
reintegração não COntitu EE, 
reito de estabilidade an 
ilustr ado Ministro EDGAR 1 
do disposto no art. 4 da 
jho é » harmonia social e 
dida desde que manifesta ba 
tes dissidentes” (79 Daio | 
mente à Justiça do Trabalho 
reintegrar na Jespedida trt, 
trata Q LATA di TT iLo En Em 
LeTIEA ÇÃO do Es! ado do 
Ene de do tribunal : 


dade exisitent contra indica | 
tri Nai 


Alias | alirmou EDUARDO 
qui Lribunal aplique esta inculdade não é 
alega 1] |] ndo mer Cxame A incum Ep ma 
Teia da f O emerpente dos fat NE 

o cogitar de o na 
erminad L reinte ETAÇÃO do empregado pe 
ano, em LA) find Gescabe ão emp 
conversão da mencionada obrigação em Papo 
da, porquanto, se o tribunal não usou no mm 

no, da faculdade que à Jei lhe confere não aé 
po TEVET SUB propria decisão jart, 836 da + Lo pa 
“a declaração da incompatibilidade com e à ra 
contrato de trabalho, é inseparável dela po 
quérito, é um dos desdobramentos do | | 
mente o Tribunal que julga o quem! 
mente ui Se tem ide pela Tente 
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= ss 


TST no proc 4 731-48 OLIVEIRA 
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Ã | AL do 
de 22-10-5| 

(72) Ac do T.511 «re 
estrato Individual do Trabalho” À 


(73) “Co | 
7 T.S T. no proc. 41846 O 


(74) Ac do 
de 5-9.4) 
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geo patibilidade é autoriz | | 
q são po fi | pregado retornar pá Ssery “ney 
ado dr a se Opera COM O Pagameno “go “A 
ale que ela 28 7º devida em tais casos Pelo A 


Es 
Fem 


ador, da 1 dor pagar, além da indenização Dest A 

né dO empres O dodo durante o qual oo, em date 
ários atinente | do a decisão sôbre PT ma 
mais | á a É Bi, 


Da edi À Ta 


















É pbmetido. A esta conciyes * 

à pudicia! & & fal Edo Pelotas, RO escrc var Ae cp Ué 
pé O CU! ns de inquérito, no qua] . AUe 
gado mspeaso Pis. tem O direito de receber é 
nn contado desde a data da suspensão q, Uáro 
tegralmen “se val processar a sua volta an eMprá, O 
nte em o (art. 495) A volta ao “inPprêégo pis Lea 
f m qua aa denização, mas sem prejuizo 4 AUM ha 
pe - A fortiori, torna-se inquestionáv? Salá 
à em dóbro deve ter por basa 
do até a data em qui ira 








Dão raras vêzes, sem embargo da inexistência de f, 
pa = e praticada pelo empregado, il incompatibilidade alta 
as nartes contratantes pode resultar de culpa Feciproc “Nllre 
= Ri + 2,1 dasiA | “a (I6 
Nesta hi & à indenização dobrada, devida na deem 
do empregado estável, autorizada em razão do rrau Cida 
compatibilidade oriunda do dissídio (art. 496). = Pa da dE 
midkia pela metade, consoante estabelece o ari 184 dao di. 
solidação (77), será, portanto, de um més de sal à Con. 


“Mo por ano 


= RS, = 
E. WIld. 





da empresa ou do estabelecimento: q 
da atividade; fórça maior Sempre = 
tur, Sem que o fechamento re: de 


e aa. = uite q 
| “so ca Era maior, [8] empregado estável, mi cessáriarm BF. 
hm ia terá direito 4 receber uma in lenização equinh 
: ão rua Ep de FANUneração Por ano de “serviço Es 
Dr o Superior a Seis meses (art, 497 da C L T) 
SLi) Se 1 Cara se ocorrer extinção do estabeleci. 





Vol, IH, púgs 819 e 820 
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a “PO | 017.4 erro contrato de trabalha, 
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ento (Mlial, sue irBal en 2 é a 
dicira Dipótese é a ermpeç SAS Nega e 
seja em virtude de falência ny SU Ney aqui AU 
rietários Na um Fur. Por «A n é cd Que p 
ivo de um dos estabel tro TÊ Epena so bela do 
a supressão indispensavel do “08 Que inte el 
so dedica é em cons * UM dog pre Tam q 
opera em relação aos eMPregados É 8 rescisão cuia na 
viços No estabelecimento extin *Sláveio , Úrnizas 

to ou na qe NU ee 
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dade necessariamente syprimi 
em sua qualificanãa msm 
col o LLIA qualiicação profi == 
condições de trabalho Aliás O 
dação considera lícita a transtes ! 
jocal diverso do que resultar Pio 
e VObtra 


esctini ão do es! abelecimento" (78) 





Sempre que O empregador 
jecimento ou a supressão de ati 


Si) oi 1] judando a lei, des rdi Essa | 
dente que, uma vez reaberto o estabel 


n atividade, terá de reintegrar q trabalha | 
salúrios atrasados, pois a restisão do contrai 


ta É = 
[a e AR 
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da 
será. nesse caso, nula de pleno direito (art. 8º A LT 
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